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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : WALTER DO BRASIL LTDA
AGRAVANTE : SECO TOOLS INDUSTRIA E COMERCIO LIMITADA
ADVOGADOS : MARCELO REINECKEN DE ARAUJO - DF014874

FILIPE CARRA RICHTER - SP234393
RENATA ANDREA JONER PARRY - DF026963
FERNANDA BALIEIRO FIGUEIREDO - SP330249
ANA LUIZA OLIVEIRA LIMA DE CASTRO - SP390471
MARIA VITORIA MORAIS ANTUNES - DF067159

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
IRPJ E CSLL. DA TAXA SELIC NO LEVANTAMENTO DE DEPÓSITOS 
JUDICIAIS. INCIDÊNCIA, NOS TERMOS DA JURISPRUDÊNCIA DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, CONSOLIDADA NO RECURSO ESPECIAL 
1.138.695/SC, SUBMETIDO AO RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS. AGRAVO 
CONHECIDO PARA SE CONHECER DO RECURSO ESPECIAL E NESSA 
EXTENSÃO NEGO-LHE PROVIMENTO.  
1. Deveras, no caso não verifico omissão acerca de questão essencial ao deslinde da 
controvérsia e oportunamente suscitada, tampouco de outro vício a impor a 
revisão do julgado. Com efeito, nos termos do art. 1.022 do Código de Processo 
Civil de 2015, cabe a oposição de embargos de declaração para: i) esclarecer 
obscuridade ou eliminar contradição; ii) suprir omissão de ponto ou questão sobre 
o qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento; e, iii) corrigir erro 
material. Consoante entendimento do STJ, o magistrado não está obrigado a 
responder a todas as alegações das partes nem a rebater um a um todos seus 
argumentos, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para 
embasar a decisão, como ocorre na espécie. Dessarte, o inconformismo relativo às 
supostas omissões demonstra mera pretensão de rejulgamento da causa, tão 
somente porque a solução jurídica adotada na origem foi contrária ao interesse da 
parte insurgente. Não se pode confundir julgamento desfavorável com negativa ou 
ausência de prestação jurisdicional.2. Como se perscruta dos fundamen

2. Quanto ao mérito, o acórdão recorrido está de acordo com a orientação desta 
Corte, a qual consolidou, no Tema 504/STJ, o entendimento de que “os juros 
incidentes na devolução dos depósitos judiciais possuem natureza remuneratória e 
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não escapam à tributação pelo IRPJ e pela CSLL” (REsp 1.138.695/SC). A rigor, 
não se desconhece a existência do Tema 962 do STF, julgado em 27.9.2021, no 
qual se fixou que “é inconstitucional a incidência do IRPJ e da CSLL sobre os 
valores atinentes à taxa Selic recebidos em razão de repetição de indébito 
tributário”. Todavia, verifica-se que a questão discutida no Supremo não cuidou da 
incidência do IRPJ e CSLL sobre os juros de mora e correção monetária quando se 
trata de devolução de depósito, mas apenas nos casos de repetição de indébito 
tributário. Desse modo, permanece hígida a tese firmada no Tema 504/STJ. 
3. Agravo conhecido para se conhecer do recurso especial e nessa extensão, nego-
lhe provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo para conhecer em parte 
do recurso especial e, nessa parte, negar-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator.

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.

 

Brasília, 10 de outubro de 2023.

 

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
IRPJ E CSLL. DA TAXA SELIC NO LEVANTAMENTO DE DEPÓSITOS 
JUDICIAIS. INCIDÊNCIA, NOS TERMOS DA JURISPRUDÊNCIA DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, CONSOLIDADA NO RECURSO ESPECIAL 
1.138.695/SC, SUBMETIDO AO RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS. AGRAVO 
CONHECIDO PARA SE CONHECER DO RECURSO ESPECIAL E NESSA 
EXTENSÃO NEGO-LHE PROVIMENTO.  
1. Deveras, no caso não verifico omissão acerca de questão essencial ao deslinde da 
controvérsia e oportunamente suscitada, tampouco de outro vício a impor a 
revisão do julgado. Com efeito, nos termos do art. 1.022 do Código de Processo 
Civil de 2015, cabe a oposição de embargos de declaração para: i) esclarecer 
obscuridade ou eliminar contradição; ii) suprir omissão de ponto ou questão sobre 
o qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento; e, iii) corrigir erro 
material. Consoante entendimento do STJ, o magistrado não está obrigado a 
responder a todas as alegações das partes nem a rebater um a um todos seus 
argumentos, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para 
embasar a decisão, como ocorre na espécie. Dessarte, o inconformismo relativo às 
supostas omissões demonstra mera pretensão de rejulgamento da causa, tão 
somente porque a solução jurídica adotada na origem foi contrária ao interesse da 
parte insurgente. Não se pode confundir julgamento desfavorável com negativa ou 
ausência de prestação jurisdicional.2. Como se perscruta dos fundamen
2. Quanto ao mérito, o acórdão recorrido está de acordo com a orientação desta 
Corte, a qual consolidou, no Tema 504/STJ, o entendimento de que “os juros 
incidentes na devolução dos depósitos judiciais possuem natureza remuneratória e 
não escapam à tributação pelo IRPJ e pela CSLL” (REsp 1.138.695/SC). A rigor, 
não se desconhece a existência do Tema 962 do STF, julgado em 27.9.2021, no 
qual se fixou que “é inconstitucional a incidência do IRPJ e da CSLL sobre os 
valores atinentes à taxa Selic recebidos em razão de repetição de indébito 
tributário”. Todavia, verifica-se que a questão discutida no Supremo não cuidou da 
incidência do IRPJ e CSLL sobre os juros de mora e correção monetária quando se 
trata de devolução de depósito, mas apenas nos casos de repetição de indébito 
tributário. Desse modo, permanece hígida a tese firmada no Tema 504/STJ. 
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3. Agravo conhecido para se conhecer do recurso especial e nessa extensão, nego-
lhe provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo interposto por Walter do Brasil Ltda, contra decisão que 

inadmitiu o processamento de recurso especial em face de acórdão proferido pelo 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, cuja ementa assim se estabeleceu, in verbis:
DIREITO TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. CORREÇÃO MONETÁRIA 
E JUROS DE MORA (TAXA SELIC) RECEBIDOS NA REPETIÇÃO DE 
INDÉBITOS TRIBUTÁRIOS (VIA ADMINISTRATIVA OU JUDICIAL). 
SUPERAÇÃO DO ENTENDIMENTO VEICULADO PELO STJ NO TEMA 505 
DOS RECURSOS REPETITIVOS. APLICAÇÃO DA COMPREENSÃO 
MANIFESTADA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL NO TEMA 962 DA 
REPERCUSSÃO GERAL. NÃO INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO DO IRPJ 
E DA CSLL. PARÂMETROS DA COMPENSAÇÃO. DEVOLUÇÃO DE 
DEPÓSITOS JUDICIAIS. JULGAMENTO DOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO OPOSTOS NO RE 1.063.187 (TEMA 962). 
ESCLARECIMENTOS QUE DELIMITARAM O JULGADO. MANUTENÇÃO 
DO ENTENDIMENTO VEICULADO PELO STJ NO TEMA 504 DOS 
RECURSOS REPETITIVOS.
1. Discute-se nestes autos a pertinência da inclusão, na base de cálculo do 
IRPJ e da CSLL, dos valores recebidos a título de correção monetária e juros 
moratórios (ambos compreendidos na Taxa Selic) em duas situações: por 
ocasião da repetição de indébitos tributários e quando da devolução dos 
depósitos judiciais.
2. O entendimento sobre o tema encontrava-se pacificado em sentido 
contrário à pretensão dos contribuintes, tendo em vista que o Superior 
Tribunal de Justiça assentara os seguintes posicionamentos: os juros 
incidentes na devolução dos depósitos judiciais possuem natureza 
remuneratória e não escapam à tributação pelo (Tese repetitiva 504); IRPJ e 
pela CSLL Quanto aos juros incidentes na repetição do indébito tributário, 
inobstante a constatação de se tratarem de juros moratórios, se encontram 
dentro da base de cálculo do IRPJ e da CSLL, dada a sua natureza de (Tese 
repetitiva 505), lucros cessantes, compondo o lucro operacional da empresa.
3. Ocorre que o Supremo Tribunal Federal reconheceu a repercussão geral da 
questão atinente à Incidência do Imposto de renda – Pessoa Jurídica (IRPJ) e 
da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) sobre a taxa Selic (juros 
de mora e (Tema 962 – correção monetária) recebida pelo contribuinte na 
repetição do indébito RE 1.063.187). E, por ocasião do julgamento do mérito 
desse precedente paradigmático, firmou compreensão diversa com relação à 
repetição de indébitos.
4. No entender dos Ministros da Suprema Corte, os valores relativos à Taxa 
Selic, quando recebidos por ocasião da repetição de indébitos tributários, 
possuem o precípuo objetivo de recompor perdas patrimoniais, de modo a se 
caracterizarem como danos emergentes, o que afasta a possibilidade de 
integrarem a base de cálculo do IRPJ e da CSLL, tendo em vista a ausência de 
acréscimo patrimonial.
5. Referido julgamento ocorreu na data de 27.9.2021 e deu origem à seguinte 
Tese: É inconstitucional a incidência do IRPJ e da CSLL sobre os valores 
atinentes à taxa Selic recebidos em razão de repetição de indébito tributário 6. 
Com a pacificação da matéria, sob a ótica constitucional, pelo Supremo 
Tribunal Federal (Tema 962 da repercussão geral), resta superado o 
entendimento manifestado pelo STJ no Tema 505 dos recursos repetitivos.
7. Restou esclarecido pelo Supremo Tribunal Federal, no julgamento dos 
embargos de declaração opostos no RE 1.063.187, que o entendimento 
manifestado na Tese 962 da repercussão geral não abrange os valores 
recebidos a título de Selic na devolução de depósitos judiciais.
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8. Manutenção do entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça 
no Tema 504 dos recursos repetitivos, no sentido de que “Os juros incidentes 
na devolução dos depósitos judiciais possuem natureza remuneratória e não 
escapam à .tributação pelo IRPJ e pela CSLL”
9. O contribuinte faz jus à exclusão, da base de cálculo do IRPJ e da CSLL, 
apenas dos valores relativos à correção monetária e juros de mora (taxa Selic) 
recebidos por ocasião da repetição de indébitos tributários (pela via 
administrativa ou judicial).
10. A 1ª Seção do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão de Julgamento 
realizada em 10.11.2021, ao examinar o EREsp 1.770.495, deu provimento aos 
embargos de divergência e pacificou o alcance e a abrangência que pode ser 
dada para o tema da compensação tributária por meio do uso de mandado de 
segurança.
11. Na ocasião, o Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que 
"O mandado de segurança pode ser usado pelo contribuinte para garantir o 
direito de fazer a compensação tributária com indébitos recolhidos 
anteriormente à data da impetração, mas ainda não atingidos pela 
prescrição".
12. O contribuinte faz jus à compensação administrativa após o trânsito em 
julgado da ação (art. 170-A do CTN), com atualização dos valores mediante 
aplicação da taxa Selic (art. 39, § 4º, da Lei 9.250/1995) e observância do 
disposto no art. 74 da Lei 9.430/1996 e demais dispositivos vigentes na data 
da propositura da ação. Deve ser observada a prescrição quinquenal. É 
ressalvado ao contribuinte o direito de proceder a essa compensação em 
conformidade com as normas posteriores, desde que atendidos os requisitos 
próprios (REsp 1.137.738/SP – Tema 265 dos recursos repetitivos).
13. A análise e exigência da documentação necessária, bem como os critérios 
para a efetivação da compensação cabem ao Fisco, nos termos da legislação 
de regência, observando-se a revogação do parágrafo único do art. 26 da Lei 
11.457/2007, pelo art. 8º da Lei 13.670 de 30 de maio de 2018, que também 
incluiu o art. 26-A da Lei 11.457/2007, elucidando a aplicabilidade do 
disposto no art. 74 da Lei 9.430/96, vedando a compensação com as 
contribuições previdenciárias nele mencionadas.
14. Apelação da União parcialmente provida. Remessa oficial (tida por 
interposta) parcialmente provida em maior extensão.

Os embargos de declaração foram rejeitados. 

Nas razões recursais, fundamentado sob o artigo 105, inciso III, alínea "a", do 

permissivo constitucional, o recorrente alega a violação aos artigos 1.022, inciso II c/c 

artigo 489, § 1º, inciso IV, do Código de Processo Civil, 395, 404 do Código Civil, 17 do 

Decreto-lei nº 1.598/1977, 3º, § 1º, da Lei nº 7.713/1988, 43, II, § 1º, 97, § 2º, 110, todos, 

do CTN, para sustentar em síntese: (i) a nulidade do acórdão recorrido, ante a rejeição 

dos aclaratórios; (ii) que seja concedida integralmente a pretensão recursal a fim de 

assegurar o direito da contribuinte de não recolher o IRPJ e CSLL sobre os valores 

referentes à aplicação de juros de mora e correção monetária sobre os valores referentes 

à aplicação de juros de mora e correção monetária decorrentes de depósito judicial e 

ademais requer que seja declarado o direito à compensação/restituição dos valores 

indevidamente recolhidos nos últimos 5 (cinco) anos anteriores à impetração.

Contrarrazões ao Recurso Especial às fls. 751/762 (e-STJ).
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Em decisão interlocutória, o Tribunal de origem inadmitiu o processamento de 

apelo especial. 

No agravo, o recorrente rechaçou os fundamentos de inadmissão do recurso 

especial. 

Não houve a apresentação de contraminuta ao Agravo em Recurso Especial. 

É o relatório. Passo a decidir.

VOTO

Deveras, no caso em epígrafe, não verifico a preliminar concernente à omissão 

acerca de questão essencial ao deslinde da controvérsia e oportunamente suscitada 

e tampouco de outro vício a impor a revisão do julgado.

Com efeito, nos termos do art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, cabe a 

oposição de embargos de declaração para: i) esclarecer obscuridade ou eliminar 

contradição; ii) suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o 

juiz de ofício ou a requerimento; e, iii) corrigir erro material.

Consoante entendimento do STJ, o magistrado não está obrigado a responder a 

todas as alegações das partes nem a rebater um a um todos seus argumentos, desde que 

os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão, como ocorre 

na espécie. Dessarte, o inconformismo relativo às supostas omissões demonstra mera 

pretensão de rejulgamento da causa, tão somente porque a solução jurídica adotada na 

origem foi contrária ao interesse da parte insurgente. Não se pode confundir julgamento 

desfavorável com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.

Deste modo, a preliminar não merece guarida

Ilustrativamente:
 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA.ALEGAÇÃO DE FALHA NO ATENDIMENTO MÉDICO. 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. NÃO CONFIGURADA VIOLAÇÃO AO ARTIGO 1.022 DO 
CPC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211 DO STJ.1. 
Inicialmente, constata-se que não se configura a ofensa ao art. 1.022 do 
Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou 
integralmente a lide, ainda que em sentido contrário à pretensão do 
recorrente. Logo, solucionou-se a controvérsia em conformidade com o que 
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lhe foi apresentado.2. O Tribunal de origem, ao analisar a demanda, 
consignou: "Os documentos trazidos pela autora junto à inicial, bem como 
aqueles trazidos junto à inicial dos autos da ação obrigacional n.° 0248584- 
87.2015.8.19.0001, revelam que os entes federativos réus, diferentemente do 
que afirmam em suas razões, tiveram ciência imediata do caso da autora. Faz 
prova nesse sentido a declaração acostada à fl. 66 dos autos, emitida pela 
Secretaria Municipal de Saúde dando conta de que a autora lá esteve presente 
em 22/05/2015, dois dias após o ocorrido, portanto. Ainda nessa linha, nesta 
mesma data (22/05/2015) temos a emissão da solicitação de atendimento 
pelo Sistema Nacional de Regulação - SISREG (Código de solicitação 
134959984), acostada aos autos da ação obrigacional (fl.16), donde consta 
classificação de risco 'Prioridade 1 - Urgência, Atendimento o mais rápido 
possível'. Quanto ao tratamento oferecido à autora, diga- se, somente após 
deferida a antecipação da tutela naquela primeva ação obrigacional, foi 
deferida prova pericial técnica pelo juízo, com o fito, também, de verificar se 
existe nexo causal entre o dano e a conduta dos prepostos dos réus. Assim, 
conforme o laudo de fls. 194/200, concluiu peremptoriamente o perito que 
'houve falha no atendimento da autora pelos réus' (fl. 200). Portanto, 
devidamente configurado o nexo causal estabelecido entre a perda da visão do 
olho direito da parte autora e a demora no atendimento/agendamento pelos 
prepostos do réu".3. Incide na Súmula 7/STJ a tentativa de alterar o quadro 
fático para demonstrar que não houve responsabilidade civil ou modificar o 
valor da indenização. O órgão julgador decidiu a matéria após percuciente 
análise dos fatos e das provas relacionados à causa, sendo certo asseverar que 
o reexame é vedado em Recurso Especial, pois encontra óbice na Súmula 
7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
especial". Os fatossão aqui recebidos como estabelecidos pelo Tribunal a quo, 
senhor da análise probatória. Se a violação do dispositivo legal invocado 
perpassa pela necessidade de fixar premissa fática diversa da que consta do 
acórdão impugnado, inviável o Recurso Especial.4. Quanto à solidariedade, o 
TJRJ destacou que "o caso versa sobre saúde, tema consagrado no art. 196 da 
CRFB". Dessa maneira, o aresto impugnado possui como fundamento matéria 
eminentemente constitucional, porquanto o deslinde da controvérsia deu-se à 
luz do art. 196 da Constituição da República. O Recurso Especial possui 
fundamentação vinculada, destinando-se a garantir a autoridade da lei federal 
e a sua aplicação uniforme, não constituindo, portanto, instrumento 
processual destinado a examinar a questão constitucional, sob pena de 
usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal, conforme dispõe o 
art. 102, III, da Constituição Federal.5. O conteúdo normativo dos arts. 407 e 
951 do Código Civil não foi objeto de discussão pela instância ordinária, 
revelando-se inafastável a Súmula 211/STJ. Para que se configure o 
prequestionamento da matéria, há que se extrair do acórdão recorrido 
pronunciamento sobre as teses jurídicas em torno dos dispositivos legais 
tidos como violados, a fim de que se possa, na instância especial, abrir 
discussão sobre determinada questão de direito, definindo-se, por 
conseguinte, a correta interpretação da legislação federal.6. É certo que o STJ 
admite o prequestionamento implícito dos dispositivos tidos por violados, 
mas desde que a tese debatida no Recurso Especial seja expressamente 
discutida no Tribunal de origem, o que não ocorre no presente caso.7. Agravo 
Interno não provido.(AgInt no AREsp n. 2.290.930/RJ, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 
30/6/2023.)

Quanto ao mérito, o acórdão recorrido está de acordo com a orientação desta 
Corte, a qual consolidou, no Tema 504/STJ, o entendimento de que “os juros incidentes 
na devolução dos depósitos judiciais possuem natureza remuneratória e não escapam à 
tributação pelo IRPJ e pela CSLL” (REsp 1.138.695/SC). A rigor, não se desconhece a 
existência do Tema 962 do STF, julgado em 27.9.2021, no qual se fixou que “é 
inconstitucional a incidência do IRPJ e da CSLL sobre os valores atinentes à taxa Selic 
recebidos em razão de repetição de indébito tributário”. Todavia, verifica-se que a 
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questão discutida no Supremo não cuidou da incidência do IRPJ e CSLL sobre os juros 
de mora e correção monetária quando se trata de devolução de depósito, mas apenas 
nos casos de repetição de indébito tributário. Desse modo, permanece hígida a tese 
firmada no Tema 504/STJ.

A propósito:
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO REPETITIVO. 
RETRATAÇÃO. ART. 1.040, II, CPC/2015. ADAPTAÇÃO DA 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ AO QUE JULGADO PELO STF NO RE N. 
1.063.187 - SC (TEMA N. 962 - RG). INTEGRIDADE, ESTABILIDADE E 
COERÊNCIA DA JURISPRUDÊNCIA. ART. 926, DO CPC/2015. 
MODIFICAÇÃO DA TESE REFERENTE AO TEMA 505/STJ PARA AFASTAR 
A INCIDÊNCIA DE IR E CSLL SOBRE A TAXA SELIC QUANDO APLICADA 
À REPETIÇÃO DE INDÉBITO TRIBUTÁRIO. PRESERVAÇÃO DA TESE 
REFERENTE AO TEMA 504/STJ E DEMAIS TESES JÁ APROVADAS NO 
TEMA 878/STJ. RECONHECIMENTO DA MODULAÇÃO DE EFEITOS 
ESTABELECIDA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.
(...)
2. Em julgado proferido no RE n. 1.063.187/SC (STF, Tribunal Pleno, Rel. 
Min. Dias Toffoli, julgado em 27.09.2021) o Supremo Tribunal Federal, 
apreciando o Tema n. 962 da repercussão geral, em caso concreto onde 
apreciados valores atinentes à taxa SELIC recebidos em razão de repetição de 
indébito tributário, deu interpretação conforme à Constituição Federal ao art. 
3º, §1º, da Lei n. 7.713/88; ao art. 17, do Decreto-Lei n. 1.598/77 e ao art. 43, 
II e §1º, do CTN para excluir do âmbito de aplicação desses dispositivos a 
incidência do IR e da CSLL sobre a taxa SELIC recebida pelo contribuinte na 
repetição de indébito tributário. Fixou-se então a seguinte tese: Tema nº 962 
da Repercussão Geral: "É inconstitucional a incidência do IRPJ e da CSLL 
sobre os valores atinentes à taxa Selic recebidos em razão de repetição de 
indébito tributário".
3. Em sede de embargos de declaração (Edcl no RE n. 1.063.187/SC, STF, 
Tribunal Pleno, Rel. Min. Dias Toffoli, julgado em 02.05.2022) o STF acolheu 
pedido de modulação de efeitos estabelecendo que a tese aprovada no Tema 
n. 962 da repercussão geral produz efeitos ex nunc a partir de 30.9.2021 (data 
da publicação da ata de julgamento do mérito), ficando ressalvados: a) as 
ações ajuizadas até 17.9.2021 (data do início do julgamento do mérito); b) os 
fatos geradores anteriores à 30.9.2021 em relação aos quais não tenha havido 
o pagamento do IRPJ ou da CSLL a que se refere a tese de repercussão geral. 
4. O dever de manter a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça 
íntegra, estável e coerente (art. 926, do CPC/2015) impõe realizar a 
compatibilização da jurisprudência desta Casa formada em repetitivos e 
precedentes da Primeira Seção ao que decidido no Tema n. 962 pela Corte 
Constitucional. Dessa análise, após as derrogações perpetradas pelo julgado 
do STF na jurisprudência deste STJ, restam preservadas as teses referentes ao 
TEMA 878/STJ e exsurgem as seguintes teses, no que concerne ao objeto 
deste repetitivo: TEMA 504/STJ: "Os juros incidentes na devolução dos 
depósitos judiciais possuem natureza remuneratória e não escapam à 
tributação pelo IRPJ e pela CSLL"; e TEMA 505/STJ: "Os juros SELIC 
incidentes na repetição do indébito tributário se encontram fora da base de 
cálculo do IR e da CSLL, havendo que ser observada a modulação prevista no 
Tema n. 962 da Repercussão Geral do STF - Precedentes:RE n. 1.063.187/SC 
e Edcl no RE n. 1.063.187/SC".
5. Em juízo de retratação previsto no art. 1.040, II, do CPC/2015, DOU 
PARCIAL PROVIMENTO ao presente recurso especial da FAZENDA 
NACIONAL e o acolho em nova e reduzida extensão apenas para modificar a 
redação da tese referente ao TEMA 505/STJ, mantendo a tese referente ao 
TEMA 504/STJ. (REsp n. 1.138.695/SC, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Primeira Seção, DJe de 8/5/2023.)
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TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. IRPJ E CSLL SOBRE OS JUROS DA TAXA SELIC NO 
LEVANTAMENTO DE DEPÓSITOS JUDICIAIS. INCIDÊNCIA, NOS 
TERMOS DA JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, 
CONSOLIDADA NO RECURSO ESPECIAL 1.138.695/SC, SUBMETIDO AO 
RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. I. 
Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial interposto 
contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015. II. Trata-se, na origem, 
de Mandado de Segurança, visando "determinar à autoridade coatora que se 
abstenha de exigir a incidência do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica 
(IRPJ) e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) sobre os 
valores recebidos a título de Taxa Selic oriundos da repetição de indébito 
tributário judicial e administrativo, bem como no levantamento de depósitos 
judiciais". O Juízo de 1º Grau denegou a segurança postulada. O Tribunal de 
origem, por sua vez, deu provimento ao recurso de Apelação, para conceder o 
Mandado de Segurança. Opostos Embargos Declaratórios, pelo ente público, 
em 2º Grau, restaram eles rejeitados, com aplicação de multa. Interpostos 
Recursos Especial e Extraordinário, o ente público, no Especial, apontou 
violação aos arts. 948, 949, 1.022, II, e 1.026, § 2º, do CPC/2015, 43, 111 e 176 
do CTN, 7º e 8º da Lei 8.541/92, 41 da Lei 8.981/95 e 2º da Lei 7.689/89, 
sustentando a nulidade do acórdão dos Embargos Declaratórios, por omissão 
quanto à natureza dos juros da taxa Selic e ao seu enquadramento legal como 
renda tributável, bem como o descabimento da multa processual aplicada 
pelo Tribunal de origem, a ausência de semelhança do presente caso com o 
precedente em Arguição de Inconstitucionalidade citado no acórdão recorrido 
e a incidência de IRPJ e CSLL sobre os juros da Taxa Selic recebidos na 
repetição de indébito tributário e no levantamento de depósitos judiciais. O 
Recurso Especial teve seguimento negado, pelo Vice-Presidente do Tribunal 
de origem, no que pertine ao Tema 962/STF, e restou admitido, quanto ao 
remanescente. Nesta Corte o Recurso Especial foi provido, de modo a 
determinar a incidência do IRPJ e da CSLL sobre os valores referentes à taxa 
Selic recebidos no levantamento de depósitos judiciais, ensejando a 
interposição do presente Agravo interno, pela impetrante. III. O Supremo 
Tribunal Federal, ao julgar o processo correspondente ao Tema 962/STF, 
fixou a tese de que "é inconstitucional a incidência do IRPJ e da CSLL sobre 
os valores atinentes à taxa Selic recebidos em razão de repetição de indébito 
tributário" (STF, RE 1.063.187/SC, Rel. Ministro DIAS TOFFOLI, TRIBUNAL 
PLENO, DJe de 16/12/2021). No entanto, ao acolher parcialmente os 
Embargos Declaratórios opostos no mencionado RE 1.063.187/SC, o STF 
esclareceu que "a decisão embargada se aplica apenas nas hipóteses em que 
há o acréscimo de juros moratórios mediante a taxa Selic em questão na 
repetição de indébito tributário (inclusive na realizada por meio de 
compensação), seja na esfera administrativa, seja na esfera judicial",  
deixando consignado, ainda, que "desborda desse tema definir a natureza 
jurídica dos juros relativos aos depósitos judiciais" (STF, 1.063.187 ED / SC, 
Rel. Ministro DIAS TOFFOLI, TRIBUNAL PLENO, DJe de 16/05/2022). IV. 
A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Recurso 
Especial 1.138.695/SC, submetido ao rito dos recursos repetitivos, consolidou 
o entendimento quanto à incidência de Imposto de Renda da Pessoa Jurídica 
(IRPJ) e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) sobre juros 
recebidos em decorrência de levantamento de depósitos judiciais. Em igual 
sentido: STJ, AgRg nos EREsp 1.463.979/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, DJe de 05/10/2015; EDcl nos EDcl nos EDcl 
no REsp 1.086.875/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 11/04/2017. V. Agravo interno improvido. (AgInt no REsp n. 
2.038.030/RS, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 
de 23/3/2023.)

Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer do recurso especial e nessa 
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extensão nego-lhe provimento. 

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0256407-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.432.509 / 
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Número Origem: 50055780220214036110

PAUTA: 03/10/2023 JULGADO: 03/10/2023

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : WALTER DO BRASIL LTDA 
AGRAVANTE : SECO TOOLS INDUSTRIA E COMERCIO LIMITADA 
ADVOGADOS : MARCELO REINECKEN DE ARAUJO  - DF014874 

 FILIPE CARRA RICHTER  - SP234393 
ADVOGADOS : RENATA ANDREA JONER PARRY  - DF026963 

 FERNANDA BALIEIRO FIGUEIREDO  - SP330249 
 ANA LUIZA OLIVEIRA LIMA DE CASTRO  - SP390471 
 MARIA VITORIA MORAIS ANTUNES  - DF067159 

AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPJ/Imposto de Renda de Pessoa Jurídica

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo para conhecer em parte do 
recurso especial e, nessa parte, negar-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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